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PROJETO DE LEI Nº 224 DE 18 DE OUTUBRO DE 2017. 

 
DISPÕE SOBRE CONCEDER AUTORIZAÇÃO 

ESPECIAL, POR MEIO DA EMISSÃO DO CARTÃO 

DEFIS-MOBILIZE PARA O ESTACIONAMENTO DE 

VEÍCULOS UTILIZADO POR PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA FÍSICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

R E S O L V E: 

Art.1º - Conceder autorização especial, por meio da emissão do Cartão DeFis-Mobilize 

para o estacionamento de veículo utilizado por pessoas com deficiência física, nas vias e 

logradouros públicos, em vagas especiais devidamente sinalizadas para esse fim com o 

Símbolo Internacional de Acesso (EM ANEXO). 

§ 1º - Entende-se como pessoa com deficiência física, para fins desta Lei, aquela com 

deficiência ambulatória no(s) membro(s) inferior(es) ou nos membros superiores e inferiores, 

que a obrigue ou não a utilizar, temporária ou permanentemente, cadeira de rodas, 

aparelhagem ortopédica ou prótese, ou ainda, a de deficiência ambulatória autônoma, 

decorrente de incapacidade intelectual, devidamente comprovada por Atestado Médico. 

§ 2º - Incluem-se também como beneficiárias do Cartão DeFis-Mobilize , equiparando-

as para fins desta Lei as pessoas contempladas no § 1º, aquelas que se encontrem 

temporariamente com mobilidade reduzida, comprovada por Atestado Médico. 

§ 3º - Entende-se como pessoa com mobilidade reduzida, aquela com alto grau de 

comprometimento ambulatório, que a obrigue ou não a utilizar temporariamente, cadeira de 

rodas, aparelhagem ortopédica ou prótese. 

§ 4º - O Cartão DeFis-Mobilize aplica-se à utilização das vagas especiais de 

estacionamento veicular sinalizadas,  através do órgão competente municipal,  para uso das 

pessoas com deficiência física ou com mobilidade reduzida, devendo ser obedecidas as 

demais sinalizações e disposições legais vigentes. 

Art.2º - Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou 

privado de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos 

de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa 

com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados. 

 

§ 1º - As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por 

cento) do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as 

especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de 

acessibilidade. 

 

§ 2º - Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla 

visibilidade o Cartão DeFis-Mobilize, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito 

que disciplinarão suas características e condições de uso. 
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§ 3º A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores às 

sanções previstas no inciso XVII do art. 181 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro). 

§ 4º O Cartão DeFis-Mobilize a que se refere o § 2° deste artigo é vinculada à pessoa 

com deficiência que possui comprometimento de mobilidade e é válida em todo o município. 

 Art.3°- A autorização será concedida, por meio de um único Cartão DeFis-Mobilize em 

nome do própria pessoa com  deficiência física ou da mobilidade reduzida. 

Art.4º - Para fornecimento do Cartão DeFis-Mobilize, o interessado deverá formalizar 

requerimento na Secretaria de Assistência Social, anexando os documentos  necessários: 

I - Atestado Médico, comprobatório da deficiência física ou da mobilidade reduzida, 

emitido há no máximo três meses, no original, ou cópia autenticada, ou ainda, cópia simples 

(neste caso mediante a apresentação do original, para conferência), contendo: 

a)descrição da deficiência física ou da mobilidade reduzida; 

b)informação se há ou não necessidade de uso de próteses ou aparelhos ortopédicos; 

c)nome legível, CRM e assinatura do médico; 

d)nos casos de mobilidade reduzida de que trata o § 2º do art. 1º - o período previsto da 

necessidade da autorização, de no mínimo dois meses e de no máximo um ano; 

e)autorização expressa da pessoa portadora de deficiência física ou com mobilidade 

reduzida na divulgação de seus dados médicos, para as finalidades previstas nesta Lei. 

II - Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente da pessoa com 

deficiência física ou com mobilidade reduzida e do seu representante, quando for o caso; 

es do documento comprovando que o requerente é representante da pessoa com 

deficiência física ou com mobilidade reduzida, quando for o caso; 

IV- Cópia dos documentos do veículo com emplacamento municipal. 

§ 1º - O requerimento mencionado no caput deste artigo, poderá ser redigido de forma 

livre pelo próprio interessado, devendo, contudo, conter todas as informações/declarações, 

que estará à disposição na Secretaria de Assistência Social,  

Art.5º - Entende-se por representante da pessoa com deficiência física ou com 

mobilidade reduzida, para fins desta portaria, os pais, tutores, curadores e procuradores. 

Art.6º - Poderá ser emitida segunda via do Cartão DeFis-Mobilize em caso de perda, 

furto, roubo ou dano, mediante requerimento fundamentado da pessoa com deficiência física 

ou com mobilidade reduzida ou do seu representante, quando for o caso, conforme Anexo I 

desta portaria, acompanhado de: 

I - Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente da pessoa 

portadora de deficiência física ou com mobilidade reduzida ou de seu representante, quando 

for o caso; 
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II - Cópia simples do documento comprovando que o requerente é representante da 

pessoa portadora de deficiência física ou com mobilidade reduzida, quando for o caso; 

III - Boletim de Ocorrência, quando for o caso. 

Art.7º - Em caso de renovação do Cartão DeFis-Mobilize deverá ser apresentado novo 

requerimento, acompanhado dos documentos relacionados no artigo 3º. 

§1º - A entrega do novo Cartão DeFis-Mobilize será efetivada mediante devolução do 

cartão DeFis-Mobilize anteriormente fornecido, sempre que possível. 

Art.8º - As autorizações terão os seguintes prazos de validade: para as pessoas com 

deficiência física: cinco anos; para as pessoas com mobilidade reduzida: de acordo com a 

necessidade, comprovada por Atestado Médico, podendo ter validade mínima de dois meses e 

máxima de um ano. 

Art.9º - Somente tem validade o original do Cartão DeFis-Mobilize, que deverá ser: 

I - Colocado sobre o painel do veículo, com a frente voltada para cima; 

II - Apresentado à autoridade de trânsito ou aos seus agentes, sempre que solicitado, 

acompanhado de documento de identidade do portador do Cartão DeFis-Mobilize. 

Art. 10º - O Cartão DeFis-Mobilize poderá ser recolhido pelo agente de trânsito, ou no 

ato de autorização suspenso ou cassado, se verificada irregularidade em sua utilização, 

considerando-se como tal, dentre outros: 

I - O empréstimo do cartão a terceiros; 

II - O uso de cópia do cartão, efetuada por qualquer processo; 

III - O porte do cartão com rasuras ou falsificado; 

IV - O uso do cartão em desacordo com as disposições nele contidas ou na legislação 

pertinente, especialmente se constatado pelo agente de trânsito que o veículo, por ocasião da 

utilização da vaga especial sinalizada por este Departamento, não serviu para o transporte da 

pessoa portadora de deficiência física ou com mobilidade reduzida. 

Art.11 - A autorização fica sem valor no caso de não permanecerem as condições que 

propiciaram sua concessão, fato que deverá ser comunicado pelo próprio beneficiário do 

Cartão DeFis-Mobilize ou, dependendo do caso, por seu representante, ao órgão concedente, e 

que ensejará a devolução do cartão emitido, sempre que possível. 

I - Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente da pessoa com 

deficiência física ou com mobilidade reduzida ou de seu representante, quando for o caso, 

II - Cópia simples do documento comprovando que o requerente é representante da 

pessoa portadora de deficiência física ou com mobilidade reduzida, quando for o caso; 

Art.12 - As vagas já existentes destinadas a estacionamento de veículos utilizados por 

pessoas com deficiência física deverão ser regulamentadas como vagas especiais de que trata 

o artigo 1º desta portaria, obedecendo os critérios de sinalização. 
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Parágrafo Único - Fica autorizado o estacionamento de veículos identificados com 

Cartão DeFis-Mobilize nas vagas com sinalização ainda não substituída. 

Art.13 - O Cartão DeFis-Mobilize instituído através desta Lei, poderá servir de 

referência para fins de utilização em estabelecimentos particulares que reservem vagas 

específicas de estacionamento para veículos utilizados por pessoas com deficiência física ou 

com mobilidade reduzida. 

Art.14 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 2017. 

 
LUIS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 

Vereador - Autor 

 

JUSTIFICATIVA: 

Garantir a existência de vagas destinadas a pessoas com deficiência é ampliar o direito 

de ir e vir e de usufruir dos espaços públicos de forma ampla e justa. Esta Lei, portanto, 

busca, exatamente, garantir que nas vagas rotativas públicas da cidade, aqueles que já 

recebem benefícios em estacionamentos particulares, gozem da mesma proteção. Peço, assim, 

o apoio dos Nobres Vereadores para que este Projeto de Lei prossiga e gere todos os 

benefícios nela previstos. A presente iniciativa visa garantir respeito aos direitos, prioridades 

e o bem estar  propiciando melhores condições de acessibilidade as pessoas com deficiências 

físicas, estabelecendo instrumentos de fiscalização, aplicação de multas e recolhimento de 

veículos estacionados irregularmente em áreas privadas, ocupando as vagas prioritárias. 

Nesse sentido, a iniciativa prevê aperfeiçoamento de mecanismos de fiscalização, com 

a realização de parcerias com os estabelecimentos, garantindo a divulgação ao munícipe de 

informações relevantes sobre a necessidade de respeitar as vagas prioritárias, e quais as 

sanções que o infrator está sujeito. Tendo em vista que a medida proposta reveste-se de 

elevado interesse público no que se refere a garantir os direitos de acessibilidade aos 

deficientes físicos e baixa mobilidade, o acesso às informações sobre o tema. 

 
 

 
 
 
 
 
  



 

 

 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

 5 

ANEXO 
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